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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RfS.; 41Ji tt'l
la CÂMARA
SESSÃO DE 15 110 11999

PROCESSO DE RECURSOS N' 0003520/96 A.I.•388628196

RECORRENTE: Célula de Julgamento de la Instancia.
RECORRIDO Innãos Paula Joca S.A. Transportes e Turismo.

RELATOR: Marcos SilvaMontenegro
EMENTA:

ICMS- ATRASO DE RECOLHIMENTO-AÇÃO FISCAL NULA. Açllo fiscal exercida
por autoridade impedida para prática do ato. Mantida decisllo prolatada em la Instan-
cio.. Decisão por UNANIMIDADE

RELATÓRIO:
Prende-se o presente processo ao fato de que o contribuinte acima

qualificado, submetido ao regime Especial de fiscalizaçllo e Controle relativo ao pen-
ado de 10ao dia 31 de julho de 1996 nfto efetuou o recolhimento espontAneodo imposto

no valor de RS. 28.024,58 .

- Revelia
-Julgamento em Ia Instancia NULIDADE
-Recurso oficial
Parecer da Assessoria Tributária pela improcedência do feito fica,

ratificado pela Douta Procuradoria do Estado.

É O
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VOTO DO RELATOR

Depois de analisados os autos, verificamos que, a autuação se prende a analise
de entradas e saídas de mercadorias da fmna em questão, submetida ao Regime Especi.
ai de Fiscalização e Controle, relativo ao penodo de 01 á 31 de julho de 1996, no qual
foi constatado o não recolhimento do imposto no valor de RS.28.024,58.

Chama-nos, entretanto á atenção o fato de que, a presente autuaçlo, não está
embasada nos recolhimento diários do ICMS, como bem determina aPortaria ri' 407/96
(FI. 04 ) pois conforme se verifica nos autos, não existe o Demonstrativo Diário do
ICMS, e sim, a cópia da Gim do autuado com o valor de RS.28.024,58, que é o mes-

mo constante na exordial.

Sendo assim, verifica.se que a ação fiscal em questão foi exercida numa apura.-
ção nonnal de recolhimento e não em Regime Especial de Fiscalização, fugindo por-
tanto ao ao contido na Portaria 407/96.

•
Isto posto, somos pela manutençlo da Sentença de Nulidade prolatada em los-

tancia singular, em :timçãodo impedimento do agente autuante, para prática do ato, pela
lavratura do Auto de Infração em total desacordo com a Portaria retro mencionada e
contrariamente ainda, ao parecer da Douta Procuradoria do Estado.

É O
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de la
Instancia.

e reconido Innãos Paula Joca S.A. Transportes e Tmismo.

Or.

RESOLVEM os membros da .... 1a•••••••.••• Câmara do Conselho de Recursos
Tnbutários, pôr UNANIMIDADE de votos. conhecer do recurso oficial para lhe negar provimento
acatando decisão em la. Instância, julgando pela NULIDADE do feito fiscal, nos termos do relator
e contrariamente ao parecer da Douta Procuradoria do Estado.

SALADAS SESSOES DA ... ,•............ CÂMARADO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortaleza,/t(1 12.199 ,

PR~

-\ Dr. Júlio César Rola Saraiva
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